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Esse ensaio  analisa uma política de planejamento espacial holandesa – a ABC Location 
Policy - considerada bem sucedida e compara sua concepção com as políticas 
nacionais. Para isso, começamos expondo a dificuldade e os limites de qualquer análise 
comparativa de políticas públicas utilizando o conceito de culturas de planejamento. 
Em seguida introduzimos o conteúdo da política pública analisada e discutimos qual é a 
concepção e o contexto que está por trás de sua formulação. 
 
Comparação de Políticas de Planejamento 
 
Olhar para a experiência de outros países pode ser revelador para identificar caminhos 
e possibilidades para lugar onde vivemos e atuamos no campo de planejamento. Fazê-
lo não deve  significar, no entanto, a intenção de transpor mecanicamente políticas 
públicas de outros contextos para o nosso, nem de adotar práticas no Brasil 
simplesmente porque alguém julga que elas foram bem sucedidas em outras regiões. O 
estudo comparativo é uma ferramenta que deve ser usada com cautela e rigor crítico.  
 
A transferência e a apropriação de políticas de planejamento de outros países é um 
tema complexo, explorado por diversos teóricos da área, mas que parece ter recebido 
atenção especial na Europa nos últimos anos. A formação da União Europeia e suas 
políticas econômicas e de desenvolvimento regional fizeram com que as práticas de 
planejamento de seus países membros tivesse que ser estudas, compreendida e 
comparadas. O Compêndio Europeu de Sistemas e Políticas de Planejamento Espacial 
(EU compedium, 1997) representou um esforço coordenado de diversas entidades de 
quinze países em estabelecer parâmetros que possibilitassem a compreensão e a 
comparação de práticas de diferentes regiões. 
 
O que funciona e é bom em um contexto não necessariamente atuará de forma 
semelhante em outros. A experiência na área dos estudos comparativos de 
planejamento reafirma constantemente a dificuldade em transferir e, mesmo, 
compreender políticas e processos em diferentes países. O arranjo institucional varia 
entre países e regiões, por exemplo. O Compêndio, em uma tentativa de 
sistematização, busca delimitar arquétipos de quatro tradições de planejamento que 
reinariam entre os países da Europa. Sanyal (2005) aborda a questão das diferenças de 
contextos da prática no campo e usa o conceito de culturas de planejamento e deixa 
claro que, mais do que um mero arranjo institucional, o campo do planejamento é 
fluído, influenciando e sendo influenciado por diversas questões sociais e econômicas – 



 
 

assim como a própria Cultura em geral. Friedmann (in Sanyal, 2005) afirma que o 
conceito de culturas de planejamento ressalta a pluralidade e, assim, descarta a 
tendência de homogeneização das práticas desse campo.  
 
ABC-Location Policy e o contexto dos Países Baixos. 
 
A ABC-Location Policy é um instrumento de planejamento que foi introduzida no 
contexto nacional da Holanda com a apresentação do Quarto Documento de 
Planejamento Espacial no final da década de 1980. (Geurs & Van Wee, 2006). Trata-se 
de uma política de zoneamento e regulação de novos empreendimentos de negócio e 
que se relaciona diretamente com a determinação da quantidade de vagas de garagens 
que devem ser criadas e com o planejamento da mobilidade urbana. 
 
O contexto dos Países Baixos é muito diferente do brasileiro e essa ressalva é 
fundamental para compreender porque não bastaria copiar a política estudadas e 
aplicar o mesmo instrumento na realidade do nosso país. O arranjo institucional do 
planejamento espacial é distinto e, lá, começa pela esfera nacional. A responsabilidade 
de sancionar e determinar as questões finais, assim como no Brasil, é da 
municipalidade. No entanto, as políticas públicas são desenvolvidas no âmbito nacional 
e seus detalhamentos em instâncias menores deve respeitar as deliberações das 
esferas superiores. O final da década de 1980 marca a consolidação do conceito de 
“cidade compacta” (contra a ideia de espraiamento) no contexto daquele país (Geurs & 
Van Wee, 2006)), em que a maior parte da população tem capacidade econômica de 
manter um veículo particular e, assim, optar por utilizá-lo em seus deslocamentos 
diários  
 
A ABC-Location Policy tem como slogan a ideia de colocar o negócio certo no lugar 
certo (livre tradução de “right business in the right place”). Ela se baseia na 
caracterização das localidades urbanas em quatro perfis relacionados a sua 
acessibilidade, conforme a tabela 1 abaixo (traduzida livremente de Martens, 1999), e 
na caracterização das necessidades e perfis de diferentes tipos de empresas e de seus 
funcionários e clientes. 
  

 Acessibilidade por carro  

Acessibilidade por transporte 
público 

Boa Ruim 

Boa Localização A Localização B 

Ruim Localização C Localização R 

Tabela 1 - Categorias de Localidades – ABC Location Policy – Países Baixos 
Livre Tradução de Martens&Griethuysen, 1999. 
 
O objetivo de distribuir as empresas certas nas localidades adequadas é incentiva, 
dessa forma, através da busca por garantir que empresas com determinados perfis de 
mobilidade de seus clientes e funcionários ocupem posições apropriadas no território. 



 
 

Essa adequação de uso do solo e perfil de mobilidade de uma área e de empresas – 
principalmente por causa do emprego -  é articulada através de diversos instrumentos 
institucionais do planejamento dos Paises Baixos. Destaca-se o restritivo plano de uso e 
ocupação do solo que, embora elaborado pelas municipalidades, é obrigado a respeitar 
e aplicar as políticas e diretrizes das esferas superiores, como por exemplo a ABC-
Location Policy. 
 
Do ponto de vista regulatório, a ABC-location Policy também se relaciona intimimente 
com as políticas de vagas de estacionamento do planejamento holandes. Embora exista 
grande resistência de companhias, o que impede o total sucesso e efetividade da 
política, as medidas restritivas dessa área sem aplicadas em diversos casos (a 
bibliografia apresenta uma analise sobre o caso de Haia).  
 
A política de estacionamento foi lançada em um contexto de compactação do 
desenvolvimento urbano, através da criação de polos adensados na região central do 
país – geralmente relacionados a infraestrutura de transporte público e de grande 
fluxo. Ela impõe limites que são significativos a quantidade máxima de vagas de 
estacionamento permitida em empresas e negócios situados nas localidades das 
categorias A e B. Trata-se de limitar para uma vaga para cada dez funcionários em cada 
empresa nas zonas A e uma vaga para cada cinco nas áreas B, sem que exista regulação 
semelhante nas zonas C.   
 
Interpretação e comparação com o Brasil 
 
A bibliografia descreve, portanto, que a ABC-location Policy se apresenta de diversas 
formas. Com o objetivo implícito de otimizar o uso do solo e da infraestrutura, ela pode 
ser interpretada como estabelecedora de diretrizes que conectam diretamente o 
planejamento da mobilidade urbana com o planejamento do uso do solo – sem que 
um venha antes ou depois do outro a priori. A ABC-Location Policy é ditada e 
possibilitada por investimentos em transporte público, já que se não existirem pedaços 
de solo livres (ou disponíveis) com boa acessibilidade através desse tipo de transporte 
a política deixa de fazer sentido.   
 
Se por um lado a política que relaciona mobilidade urbana e planejamento do uso do 
solo atua como estímulo positivo ao desenvolvimento de eixos de transporte público, 
ela também se apresenta de forma importante enquanto estímulo negativo ao uso  de 
transporte individual motorizado (através do controle de vagas de estacionamento).  
 
Podemos nos perguntar porque essa política é tão diferente do que geralmente temos 
no Brasil, onde em geral há requisitos de quantidade mínima de vagas de garagem – e 
não de máximo. 
 
Acredi tamos que há um conceito fundamental que justifica isso, além de um contexto 
bastante diferente de sociedade e de arranjo institucional do planejamento. O exemplo 
estudado revela ser baseado na noção de que o transporte coletivo compete com o 



 
 

transporte individual motorizado, pois, ao mesmo tempo em que estimula a ampliação 
da rede e a melhora quantitativa do transporte público, ataca alguns elementos que 
incentivam o uso de automóveis individuais. A promoção do transporte público e 
coletivo é feita através de incentivos negativos de grande impacto ao uso do carro.  
 
No Brasil também vemos abordagens dessas duas naturezas, no entanto não parece 
que atribuamos  ainda um peso equivalente ao estímulo ao transporte coletivo e ao 
desestímulo do uso do carro. A tomada de vagas de estacionamento para a construção 
de corredores e faixas de ônibus, por exemplo, representa um passo importante nessa 
direção – no entanto já enfrenta grande resistência na sociedade, o que acaba por 
inviabilizar outros tipos de ação que realmente compreendam a questão da mobilidade 
como um conflito de interesses e de possibilidade de atuação de meios de transporte 
distintos em um território já adensado e amplamente edificado. 
 
(*) Tadeu Lara Baltar da Rocha é estudante            
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